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Esta pesquisa fez uma abordagem teórica conceitual da questão do código florestal 
brasileiro, com foco na aplicação pratica da lei 12651/2012 quanto à aplicação nas 
áreas de preservação permanente-APP. Utilização do método de identificação 
através do sensoriamento remoto/ fotointerpretação das APPs, a delimitação das 
partes preservadas e não preservadas e orçamento para atender o novo código 
florestal quanto as áreas que necessitam de reflorestamento. A delimitação da bacia 
hidrográfica foi delineada com ferramentas de SIG, obtendo uma área total da sub 
bacia do São João Grande de 12.337,01 hectares. Verifica-se que dentro da área da 
sub bacia do São João Grande existe 877,04 ha de áreas consideradas preservação 
permanente ligadas a malha hidrográfica da sub bacia. Deste, 672,08 (76,6%) não 
estão preservadas. Os custos variáveis e de investimento para implantação do 
sistema de condução de regeneração natural de espécies nativas com cercamento 
para o período analisado foi de R$2.097,00 reais por hectare. Os custos variáveis e 
de investimento para plantio de espécies nativas da mata atlântica em áreas de 
campo ou pastagem aliado ao cercamento (isolamento) por hectare detalhado na 
tabela 3 foi de R$7.407,22. Os recursos financeiros empregados por hectare para 
plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de 
espécies nativas foi de R$6.044,62. Os custos variáveis e de investimento por 
hectare para implantação de sistema agroflorestal de mudas nativas consorciadas 
com cacau foi de R$ 15.591,62 até o ano de estabilização financeira do sistema. Já 
os recursos financeiros empregados totais por hectare para implantação de sistema 
agroflorestal de mudas nativas consorciadas com pupunha foi de R$ 6.518,21 
somados até o ano de retorno do montante do capital investido. 
Palavras-chave: Novo código florestal. Recuperação de Áreas de Preservação 




1. OBJETIVO GERAL 
O objetivo principal deste trabalho se constituiu em identificar e analisar as 
áreas de preservação permanentes (APP) dos imóveis rurais que compõem a sub-
bacia hidrográfica do Córrego São João Grande no município de Colatina, ES, bem 
como detectar através de análise econômico financeira o custo para recompor as 
áreas alteradas em uso consolidado, previstas para recuperação obrigatória nos 
parágrafos 1º,2º,3º,4º e 5º do Art. 61-A da Lei Federal 12651/2012. 
 
1.1. OBJETIVOS ESPECÍFICOS 
 
• Identificar através de sensoriamento remoto e fotointerpretação a malha 
hidrográfica da sub-bacia do Córrego São João Grande e representá-la em 
croqui georreferenciado; 
 
• Delimitar e quantificar as áreas de preservação permanente (APP) ocupadas 
por vegetação nativa de Mata Atlântica e por usos alternativos do solo; 
 
• Elaborar orçamento para execução do PRA referente ao reflorestamento das 
faixas marginais de cursos d’água e nascentes, levando em consideração as 





















Os primeiros relatos de uso dos recursos florestais brasileiros são do 
século XVI, com a extração do pau-brasil. Nesses anos iniciais, entre 1500 e 1535, a 
principal atividade econômica foi a extração do pau-brasil, obtida principalmente 
mediante troca com os índios. As árvores não cresciam juntas, em grandes áreas, 
mas encontravam-se dispersas. À medida que a madeira foi-se esgotando no litoral, 
os europeus passaram a recorrer aos índios para obtê-la (Fausto, 1996).  Entretanto, 
as primeiras preocupações de intelectuais e da opinião pública acerca de problemas 
relacionados à mudança no padrão de uso dos solos do Brasil só vieram nos 
estertores do século XVIII (PÁDUA, 2002).  
Em 23 de janeiro de 1934, pelo Decreto no 23.793 do então presidente do 
Brasil Getúlio Vargas, foi instituído o primeiro Código Florestal Brasileiro. Nesse 
código instituiu quatro tipos de florestas: protetora, remanescente, modelo e de 
rendimento, sendo as florestas protetoras um precursor das Áreas de Preservação 
Ambiental. De acordo ainda com o texto desse código, o conjunto de florestas 
localizadas no território brasileiro constituía bem de interesse comum a todos 
cidadãos do país, ficando o exercício do direito de propriedade limitado às regras 
nele estabelecidas.(URBAN, 1998).  
Em 1964, o Estatuto da Terra (Lei nº 4.504/1964), incluiu a conservação 
dos recursos naturais como uma das funções sociais da propriedade, condicionando 
assim, as ações vinculadas aos direitos e obrigações no uso da terra a essa 
prerrogativa. Praticamente um ano mais tarde, 1965, surge a primeira reformulação 
do código de leis que regulamentava o setor florestal brasileiro, que ficou chamado 
por o Novo Código florestal Brasileiro (Lei Federal nº 4.771/1965). Esse código 
limitou o direito de propriedade no que se refere ao uso e exploração do solo e das 
florestas e instituiu os conceitos de Reserva Legal (RL) e Área de Preservação 
Permanente (APP). Já a Lei 7.803/89 alterou o tamanho das APP´s nas margens 
dos rios e criou novas áreas: as localizadas ao redor das nascentes e olhos d’água; 
as bordas dos tabuleiros ou chapadas, a partir da linha de ruptura do relevo; a 
propriedade situada em altitude superior a 1,8 mil metros; ou outras situações 




Na década de 1990, diversas tentativas foram feitas para buscar 
flexibilizar o Código, de forma a que ele permitisse expandir a área agrícola e de 
pecuária no país, o que foi uma conquista para produtores agrícolas (CAMPOS e 
VALENTE, 2013).  
 
2.2.  LEI FEDERAL 12.651 DE 25 DE MAIO DE 2012 
 
A partir de 2009 o projeto de Lei 1.876/99, que propunha alterações 
significativas no, agora, antigo Código Florestal (Lei 4.771/65), começou a tramitar 
no Congresso Nacional. Com discussão acirrada, envolvendo diversos segmentos 
da sociedade brasileira, as alterações poderiam exigir mudanças em várias 
atividades produtivas, especialmente na agricultura e na pecuária, áreas essenciais 
para a economia do país, com ocupação de grandes extensões territoriais. Essas 
discussões criaram dois grupos distintos e opostos, os ecologistas e os ruralistas, 
cada um em defesa de suas ideias e buscando definir que parcelas de terras 
deveriam ser preservadas e quais poderiam ser utilizadas para a produção agrícola 
e a pecuária. Sofrendo diversas modificações em seu texto, o processo foi concluído 
com a sanção presidencial da Lei 12.651/12.  Entre as principais mudanças desta lei 
estão a criação do Cadastro Ambiental Rural -CAR estabelecida no “Art. 29.  É 
criado o Cadastro Ambiental Rural - CAR, no âmbito do Sistema Nacional de 
Informação sobre Meio Ambiente - SINIMA, registro público eletrônico de âmbito 
nacional, obrigatório para todos os imóveis rurais, com a finalidade de integrar as 
informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados 
para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento. 
 § 1o A inscrição do imóvel rural no CAR deverá ser feita, preferencialmente, 
no órgão ambiental municipal ou estadual, que, nos termos do regulamento, exigirá do 
proprietário ou possuidor rural:      (Redação dada pela Lei nº 12.727, de 2012). 
I - identificação do proprietário ou possuidor rural; 
II - comprovação da propriedade ou posse; 
III - identificação do imóvel por meio de planta e memorial descritivo, 
contendo a indicação das coordenadas geográficas com pelo menos um ponto de 
amarração do perímetro do imóvel, informando a localização dos remanescentes de 
vegetação nativa, das Áreas de Preservação Permanente, das Áreas de Uso Restrito, 




§ 2o  O cadastramento não será considerado título para fins de 
reconhecimento do direito de propriedade ou posse, tampouco elimina a necessidade de 
cumprimento do disposto no art. 2o da Lei no 10.267, de 28 de agosto de 2001. 
§ 3o  A inscrição no CAR será obrigatória para todas as propriedades e 
posses rurais, devendo ser requerida no prazo de 1 (um) ano contado da sua 
implantação, prorrogável, uma única vez, por igual período por ato do Chefe do Poder 
Executivo.” 
Assim sendo o (CAR) é um registro eletrônico de abrangência nacional, 
obrigatório para todos os imóveis rurais, com o objetivo de receber informações 
ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para 
controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao 
desmatamento e cadastrar as Áreas de Preservação Permanente e Reserva Legal e 
facilitar o trabalho de fiscalização. Os dados do Cadastro Ambiental Rural de todos 
os imóveis do país irão integrar o Sistema de Cadastro Ambiental Rural (SICAR), 
cujo objetivo é administrar e monitorar a recomposição, regeneração, compensação 
e a supressão de áreas de vegetação nativa dos imóveis rurais de todo o país. 
Também foi criado na lei federal 12.651/2012 o Programa de Regularização 
Ambiental - PRA definido no Decreto Estadual/ES n° 3346-R, de 11 de julho de 
2013: 
 “Art. 9º Serão instituídos, no âmbito do Estado, Programas de 
Regularização Ambiental (PRAs), que compreenderão o conjunto de ações ou iniciativas 
a serem desenvolvidas por proprietários e posseiros rurais com o objetivo de adequar e 
promover a regularização ambiental com vistas ao cumprimento do disposto no Capítulo 
XIII da Lei Federal nº 12.651/2012.  
Parágrafo único. Constituem-se instrumentos do Programa de 
Regularização Ambiental:  
I. Cadastro Ambiental Rural (CAR), conforme disposto no caput do Art. 5º;  
II. o termo de compromisso;  
III. o Projeto de Recomposição de Áreas Degradadas e Alteradas; e,  
IV . as Cotas de Reserva Ambiental (CRA), quando couber.” 
 
O PRA permite ao proprietário rural regularizar as Áreas de Preservação 
Permanente e Reserva Legal consolidada, desde que não estejam em áreas de 
risco e sejam observados critérios técnicos de conservação do solo e da água. O 
PRA irá solucionar vários passivos ambientais dos produtores rurais e será 
considerado no acesso aos incentivos econômicos e financeiros na prestação de 
serviços ambientais. Com vista a desburocratizar a legalização dos produtores em 
desacordo com a lei, e novos critérios para o cômputo das Áreas de Preservação 




inovações permitiram o aumento da área disponível para as atividades econômicas, 
ou, sob outra ótica, diminuem às exigências territoriais para regularização ambiental 
( DINIZ e FILHO, 2013).  
Destacando ainda na referida lei o Capítulo XIII que versa sobre as 
Disposições Transitórias, a inscrição do imóvel rural no CAR é condição obrigatória 
para a adesão ao PRA, devendo esta adesão ser requerida pelo interessado no 
prazo de 1 (um) ano, contado a partir da implantação a que se refere o caput, 
prorrogável por uma única vez, por igual período, por ato do Chefe do Poder 
Executivo. Também nesse capitulo de acordo com o Art. 61-A, a nova Lei Florestal 
dedicou toda uma seção às chamadas “áreas consolidadas em áreas de 
preservação permanente”, permitindo a continuidade das atividades 
agrossilvopastoris, do ecoturismo e do turismo rural implantados em APPs até 22 de 
julho de 2008, impondo, por outro lado, a obrigação de se recompor essa faixa 
protegida conforme critérios que consideram, basicamente, a área do imóvel 
(expressa em módulos fiscais) e que asseguram que a restrição decorrente não 
ultrapassará determinados percentuais da área total do imóvel. 
“Art. 61-A.  Nas Áreas de Preservação Permanente, é autorizada, 
exclusivamente, a continuidade das atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de 
turismo rural em áreas rurais consolidadas até 22 de julho de 2008.       (Incluído pela Lei 
nº 12.727, de 2012). 
§ 1o  Para os imóveis rurais com área de até 1 (um) módulo fiscal que 
possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de cursos 
d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas marginais em 5 
(cinco) metros, contados da borda da calha do leito regular, independentemente da 
largura do curso d´água.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 2o  Para os imóveis rurais com área superior a 1 (um) módulo fiscal e de 
até 2 (dois) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das 
respectivas faixas marginais em 8 (oito) metros, contados da borda da calha do leito 
regular, independentemente da largura do curso d´água.       (Incluído pela Lei nº 12.727, 
de 2012). 
§ 3o  Para os imóveis rurais com área superior a 2 (dois) módulos fiscais e 
de até 4 (quatro) módulos fiscais que possuam áreas consolidadas em Áreas de 
Preservação Permanente ao longo de cursos d’água naturais, será obrigatória a 
recomposição das respectivas faixas marginais em 15 (quinze) metros, contados da 
borda da calha do leito regular, independentemente da largura do curso 
d’água.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 4o  Para os imóveis rurais com área superior a 4 (quatro) módulos fiscais 
que possuam áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente ao longo de 
cursos d’água naturais, será obrigatória a recomposição das respectivas faixas 





§ 5o  Nos casos de áreas rurais consolidadas em Áreas de Preservação 
Permanente no entorno de nascentes e olhos d’água perenes, será admitida a 
manutenção de atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo ou de turismo rural, sendo 
obrigatória a recomposição do raio mínimo de 15 (quinze) metros.       (Incluído pela Lei 
nº 12.727, de 2012). 
... 
§ 8o  Será considerada, para os fins do disposto no caput e nos §§ 1o a 7o, a 
área detida pelo imóvel rural em 22 de julho de 2008.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 
2012). 
§ 9o  A existência das situações previstas no caput deverá ser informada no 
CAR para fins de monitoramento, sendo exigida, nesses casos, a adoção de técnicas de 
conservação do solo e da água que visem à mitigação dos eventuais 
impactos.        (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 10.  Antes mesmo da disponibilização do CAR, no caso das intervenções 
já existentes, é o proprietário ou possuidor rural responsável pela conservação do solo e 
da água, por meio de adoção de boas práticas agronômicas.       (Incluído pela Lei nº 
12.727, de 2012). 
§ 11.  A realização das atividades previstas no caput observará critérios 
técnicos de conservação do solo e da água indicados no PRA previsto nesta Lei, sendo 
vedada a conversão de novas áreas para uso alternativo do solo nesses 
locais.        (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 12.  Será admitida a manutenção de residências e da infraestrutura 
associada às atividades agrossilvipastoris, de ecoturismo e de turismo rural, inclusive o 
acesso a essas atividades, independentemente das determinações contidas no caput e 
nos §§ 1o a 7o, desde que não estejam em área que ofereça risco à vida ou à integridade 
física das pessoas.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 13.  A recomposição de que trata este artigo poderá ser feita, isolada ou 
conjuntamente, pelos seguintes métodos:       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
I - condução de regeneração natural de espécies nativas;       (Incluído pela 
Lei nº 12.727, de 2012). 
II - plantio de espécies nativas;       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
III - plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração 
natural de espécies nativas;       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, 
exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% (cinquenta por cento) da área 
total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se refere o inciso V do caput do art. 
3o;      (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
V - (VETADO).       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 14.  Em todos os casos previstos neste artigo, o poder público, verificada 
a existência de risco de agravamento de processos erosivos ou de inundações, 




e a qualidade da água, após deliberação do Conselho Estadual de Meio Ambiente ou de 
órgão colegiado estadual equivalente.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
§ 15.  A partir da data da publicação desta Lei e até o término do prazo de 
adesão ao PRA de que trata o § 2o do art. 59, é autorizada a continuidade das atividades 
desenvolvidas nas áreas de que trata o caput, as quais deverão ser informadas no CAR 
para fins de monitoramento, sendo exigida a adoção de medidas de conservação do solo 
e da água.       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
... 
Art. 61-B.  Aos proprietários e possuidores dos imóveis rurais que, em 22 de 
julho de 2008, detinham até 10 (dez) módulos fiscais e desenvolviam atividades 
agrossilvipastoris nas áreas consolidadas em Áreas de Preservação Permanente é 
garantido que a exigência de recomposição, nos termos desta Lei, somadas todas as 
Áreas de Preservação Permanente do imóvel, não ultrapassará:       (Incluído pela Lei nº 
12.727, de 2012). 
I - 10% (dez por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com 
área de até 2 (dois) módulos fiscais;       (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
II - 20% (vinte por cento) da área total do imóvel, para imóveis rurais com 
área superior a 2 (dois) e de até 4 (quatro) módulos fiscais;       (Incluído pela Lei nº 
12.727, de 2012). 
 
2.3. IMPORTÂNCIA DA ÁREA DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE   
 
A importância das matas ciliares (APPs) para a proteção dos cursos 
d’água contra impactos de aportes de sedimentos, nutrientes e poluentes, é 
amplamente reconhecida na literatura (Bonnet et al., 2005; Chaves & Santos, 2009; 
Krupek & Felski, 2006; Silva et al., 2011). Sendo áreas estratégicas e de alta 
fragilidade ambiental que desempenham papel importante na preservação de 
mananciais e recursos hídricos, para a estabilidade climática, hidrológica e 
geomorfológica, fluxo gênico de fauna e flora e proteção ao solo como cita Ohuyama 
et al, (2012).  
Se tratando de degradação das matas ciliares, há uma contribuição para 
o assoreamento, elevação da turbidez da água e para a erosão das margens dos 
cursos d’água, transportando substâncias poluidoras, como defensivos e fertilizantes 
agrícolas (OLIVEIRA FILHO et al., 1994). Sendo que a reposição de cobertura 
vegetal nestas áreas irá atenuar os efeitos erosivos e a lixiviação dos solos, 
contribuindo também para regularização do fluxo hídrico, redução do assoreamento 





2.4. SISTEMA DE INFORMAÇÕES GEOGRÁFICAS (SIG) 
 
As técnicas utilizadas em SIG, de acordo com Nowatzki et al (2010), são 
eficientes para o mapeamento das APP’s como comprovado por Paula e Cunico 
(2008) em trabalhos semelhantes. De um modo geral os mapeamentos efetuados 
contemplam somente as nascentes e as matas ciliares, em função da maior 
facilidade de se efetuar sua delimitação e da importância dessas duas categorias de 
APP’s na preservação dos recursos hídricos, conforme apresentam Mascarenhas et 
al. (2009). Contudo, quando as informações são representadas espacialmente 
através de mapas, utilizando-se da ferramenta SIG, geram grande potencial de 
integração dos dados, subsidiando o gerenciamento de bacias (SANTOS, 2007). 
 
2.5. CARACTERIZAÇÃO REGIONAL DA SUB-BACIA DO SÃO JOÃO GRANDE 
 
A área do estudo se localiza no município de Colatina, Região Noroeste 
do Espirito Santo, situando-se sob coordenadas geográficas retangulares extremas 
do sistema de projeção cartográfica UTM (Universal Transversa de Mercator) Datun 
WGS 1984 (World Geodetic System) E 311279 e N 7841401 ao sul, E 308443 e N 
7856800 ao norte, E 316354 e N 7845706 a leste e E 302153 e N 7848315 ao oeste 
(MAPA 1).  De acordo com a área cadastrada no Instituto Nacional de Colonização e 
Reforma Agraria- INCRA a sub Bacia do São João Grande abrange 12337,01 
hectares do município de Colatina com cobertura florestal pertencente ao bioma da 
Mata Atlântica, sendo o seu principal componente florestal as florestas ombrófilas 
densas.  
Como curso principal o Córrego São João Grande nasce na localidade de 
São Pedro Frio até sua foz no Rio Doce.  Possui largura em todo curso inferior a 10 
metros, assim como todos os seus afluentes. 
Da região: A área de abrangência da sub-bacia enquadra-se na Zona 
Climática (segundo KOPPEN) do tipo AW – Tropical e Úmido, com estações 
chuvosas no verão e seca pronunciada no inverno. A temperatura média anual está 
entre 17,4 e 30,1° C e a precipitação média anual e ntre 1250 - 1500 mm, segundo 





2.6. AVALIAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA.  
 
A geração de riqueza é a base dos motivos que levam pessoas a 
realizarem investimentos, buscando um retorno lucrativo e sustentável. Para que 
haja a criação de valor ou riqueza os retornos destes investimentos deverão ser 
superiores ao custo dos capitais neles empregados, fazendo com que os valores 
líquidos dos resultados sejam positivos, agregando riqueza para o investidor e para 
o próprio investimento. 
Em se tratando de emprego de capital destinado à quitação de passivos 
ambientais, como é o caso do reflorestamento das áreas de preservação 
permanente, ocorre o que é popularmente denominado “investimento a fundo 
perdido”, que segundo alguns autores trata-se de um investimento realizado sem 
expectativa de retorno do montante investido. Este fato emerge devido a uma 
característica intrínseca dos passivos ambientais que é o Custo Intangível. Os 
componentes destes custos são aqueles com alto grau de dificuldade para serem 
quantificados, embora se perceba claramente a sua existência (Kraemer, 2004). 
Por exemplo, é quase impossível mensurar com exatidão o custo 
financeiro resultante da inexistência de mata ciliar ao redor de córregos e nascentes. 
Porém é sabido que este fato contribui substancialmente para a redução da 
qualidade e disponibilidade do fornecimento de água ao longo do tempo, o que pode 
impactar de maneira direta ou indireta em todas as atividades econômicas da 
sociedade. 
Portanto, os custos financeiros do reflorestamento ambiental das APP 
previstas na Lei Federal 12.651/ 2012 esbarram em três características peculiares: 
1) o fato de se tratar de uma tentativa de quitar esses custos de natureza intangível, 
os quais são praticamente de impossível mensuração; 2) O fato de os benefícios 
atingidos terem, dentre outros objetivos, o de fazer cumprir o direito difuso da 
população, em especial o previsto no Art. 225 da Constituição Federal, que prega: 
Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum 
do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à 
coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 




população (leia-se: produtores rurais), a despeito do que ocorre com outros casos de 



























A metodologia utilizada para elaborar o estudo em questão é exposta em 
dois subitens. No primeiro é descrita como foi realizada a identificação e 
representação da malha hidrográfica que compõe a sub-bacia do Córrego São João 
Grande, a delimitação e quantificação das Áreas de Preservação Permanente 
ocupadas por vegetação nativa e por usos alternativos do solo, assim como a 
estimativa das áreas a serem recuperadas.  No segundo são abordados dados 
orçamentários sobre os recursos econômicos necessários à recuperação levando 
em consideração os quatro métodos previstos no parágrafo 13 do Art. 61-A. 
 
3.1. IDENTIFICAÇÃO ATRAVÉS DE SENSORIAMENTO REMOTO E 
FOTOINTERPRETAÇÃO DA MALHA HIDROGRÁFICA DA SUB-BACIA DO 
CÓRREGO SÃO JOÃO GRANDE E REPRESENTAÇÃO EM CROQUI 
GEORREFERENCIADO 
 
Todas as informações espaciais aqui utilizadas foram obtidas através de 
arquivos digitais pré-capturados por instituições publicas, como descrito a seguir, 
não se realizou levantamentos de informações in loco.     
A princípio obtiveram-se os limites da sub-bacia hidrográfica do córrego 
São João Grande através de arquivos digitais de dados geoespaciais em formato 
shapefile disponibilizados na página eletrônica do Instituto Jones dos Santos Neves¹, 
autarquia estadual instituída pela Lei 3.043/1975, vinculada à Secretaria de Estado 
de Economia e Planejamento do ES que é responsável, entre outras atribuições, 
pela produção e análise de dados geoespaciais com ênfase em cartografia temática, 
análise espacial e geoprocessamento. O formato shapefile ou .shp é um tipo de 
formato digital utilizado para armazenar informações geográficas e de atributos de 
dados espaciais vetoriais. (Arc GIS Resource Center, 2011)  
 





A delimitação da bacia hidrográfica disponibilizada está delineada de 
acordo com a metodologia elaborada pelo engenheiro Otto Pfafstetter, resultando na 
representação conhecida popularmente como Ottobacia, na qual a delimitação 
dasbacias é feita considerando a configuração natural do sistema de drenagem 
(Gomes e Barros, 2011). A área total da bacia hidrográfica obtida foi 12.337,01 
hectares. 
Após, obteve-se a malha hidrográfica da sub-bacia do córrego São João 
Grande através de arquivos digitais de dados geoespaciais também em formato 
shapefile disponibilizados na página eletrônica do Geobases - Sistema Integrado de 
Bases Geoespaciais do Estado do Espírito Santo, sistema multiinstitucional, gerido 
pela Secretaria de Estado do Planejamento que integra uma base cartográfica digital 
do estado do Espírito Santo para operações em SIG - Sistema de Informações 
Geográficas. 
De posse dos dois arquivos anteriores, realizou-se a sobreposição dos 
mesmos e sua manipulação através do GPS Track Maker Pro. Este software é 
utilizado para executar interface entre computadores e aparelhos GPS de 
navegação de diversos modelos, possibilita cálculo de áreas, importação e 
exportação de dados. Dentre outras funções, o software permite a criação e 
manipulação de trilhas, pontos e polígonos em sobreposição a imagens 
georreferenciadas. Utilizou-se arquivos digitais de ortofotos georreferenciadas com 
resolução de pixel de 1,0 x 1,0 m e escala 1:15000, que recobrem todo estado do 
Espírito Santo obtidas através de sobrevoo realizado entre os anos de 2007 e 2008 
por parceria entre o Instituto Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos – 
IEMA/ES e a empresa Vale.  
Com a sobreposição dos dois arquivos identificou-se a malha hidrográfica 
através dos dados vetoriais em formato shapefile, foi possível quantificar o somatório 
dos comprimentos de todas as trilhas vetoriais identificadas como cursos hídricos. 
Deste modo, obteve-se um único curso hídrico hipotético com extensão total igual ao 
somatório dos comprimentos de todos os cursos hídricos que compunham a sub-
bacia. No caso em questão, a sub-bacia do Córrego São João Grande é formada por 
66 (sessenta e seis) afluentes, os quais possuem 144.648 m (cento e quarenta e 




Tal metodologia pode ser representada pela seguinte fórmula: 
 
CHH(m) = ∑ ()	 .........................................................................................(1) 
sendo que: 
CHH(m) = comprimento do curso hídrico hipotético, obtido através do somatório das 
extensões de todos os afluentes da sub-bacia; 
n= número de afluentes da sub-bacia (no caso 66); e 
()= extensão de cada um dos afluentes (m). 
 
Desta forma temos: 
 
CHH(m) = ∑ ()

	  = 144.648 m 
 





Figura 01- Croqui processado no SIMLAM-IDAF com a d elimitação da malha hidrográfica, 
nascentes e fragmentos florestais da sub-bacia do S ão João Grande. 
(http://idaf.simlam.com.br/portal/geoprocessamento/s imulador-de-importacao-de-shape-




3.2. DELIMITAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DAS ÁREAS DE PRESERVAÇÃO 
PERMANENTE (APP) OCUPADAS POR VEGETAÇÃO NATIVA DE MATA 
ATLÂNTICA E POR USOS ALTERNATIVOS DO SOLO. 
 
Através de fotointerpretação, com uso do software GPS Track Maker 
PRO, realizou-se a demarcação manual de todos os fragmentos florestais da Mata 
Atlântica dentro dos limites da sub-bacia do córrego São João Grande. A acuidade 
visual para demarcação dos fragmentos levou em consideração os seguintes 
aspectos: tonalidade, cor, textura, forma e padrão. Quinteiro (1997) utilizando 
aerofotos na escala aproximada 1:15000 deduziu que estas apresentaram boa 
nitidez e estereoscopia para mapear os diversos usos da terra. 
De posse do perímetro da sub-bacia, da malha hidrográfica, da 
sobreposição às ortofotos e da demarcação manual dos fragmentos florestais, 
realizou-se a importação e o processamento dos dados vetoriais em formato 
shapefile no SIMLAM-IDAF - Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento 
Ambiental. Trata-se de um sistema de informação desenvolvido pela empresa 
Tecnomapas Ltda utilizado para integrar serviços, banco de dados, emissão e 
tramite de documentos e principalmente informações geoespaciais de serviços e 
monitoramentos realizados pelo IDAF/ES - Instituto de Defesa Agropecuária e 
Florestal do ES.  
Com a importação e processamento dos dados no SIMLAM-IDAF, obteve-
se a delimitação de todas as áreas de preservação permanente de rios e nascentes 
ocupadas com vegetação nativa de Mata Atlântica. Por diferença, foi possível 
determinar aquelas ocupadas por usos alternativos do solo, ou seja, desprovidas de 
vegetação nativa. Portanto foi possível determinar a totalidade de áreas de 
preservação permanente preservadas e não preservadas. 
O Art. 61-A da Lei Federal 12.651/2012 (pág. 14) prevê obrigatoriedade 
de recuperação de diferentes faixas ao longo dos cursos hídrico e nascentes.  Estas 
variam de acordo com o tamanho da posse/propriedade onde forem diagnosticadas, 
considerando o número de módulos fiscais, conforme preveem os parágrafos 1º, 2º, 




Portanto, a obtenção da totalidade de Área de Preservação Permanente a 
ser recuperada, seria o somatório das diferentes faixas a serem recuperadas por 
cada propriedade de acordo com o número de módulos fiscais de cada uma, sendo 
a área do módulo fiscal na região do estudo de 18 hectares. 
Devido à falta de dados regionalizados, a distribuição fundiária na sub-
bacia do Córrego São João Grande foi obtida por estimativa. Para tanto, admitiu-se 
que esta se dava com o mesmo padrão de distribuição observado na totalidade do 
município de Colatina-ES. Obteve-se junto ao INCRA – Instituto Nacional de 
Colonização e Reforma Agrária, planilha contendo todos os CCIR – Certificados de 
Cadastro de imóveis Rurais de Colatina-ES com as respectivas áreas representadas 
em hectares. Com isso, foi possível a classificação destas quanto ao número de 
módulos fiscais além da quantificação do total de área ocupada por cada uma das 
categorias. Obteve-se assim o total de área ocupada por propriedades rurais de até 
1 módulo fiscal, entre 1 e 2 módulos, entre 2 e 4 módulos e superior a 4 módulos. A 
tabela a seguir demonstra a distribuição fundiária no município de Colatina-ES. 
 
TABELA 1: Distribuição fundiária quanto ao tamanho das propriedades rurais no município de 
Colatina-ES, de acordo com a seguinte classificação : a) área inferior a um módulo fiscal 
(<1MF); b) área superior a um e inferior a dois mód ulos fiscais (1-2 MF); c) área superior a dois 
e inferior a quatro módulos fiscais (2-4 MF); e d) área superior a quatro módulos fiscais (>4MF). 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária -INCRA (2014). 
Categoria  Nº de imóveis 
Área média  
(ha) 
Área total da 
categoria (ha) (%) Área 
<1 MF 1748 9,23 16135,78 10,82 
1-2 MF 1014 25,88 26243,13 17,61 
2-4 MF 655 49,21 32238,18 21,63 





A estimativa para a sub-bacia foi realizada através do cálculo da média 
ponderada da distribuição de área observada a nível municipal. Tal cálculo pode ser 
representado pela seguinte fórmula: 





ASB<1= Área da sub-bacia ocupada por propriedades de até um módulo fiscal; 
AM<1= Área do município ocupada por propriedades de até um módulo fiscal; 
ATM= Área rural total do município; e 
ATSB= Área total da sub-bacia hidrográfica. 
Semelhantemente, a fórmula anterior foi utilizada para estimar a área 
ocupada pelas propriedades enquadradas nas demais categorias (1 a 2 módulos, 2 
a 4 módulos e superior a 4 módulos). Desta forma temos: 
ASB <1= (16135,78 / 149061,47) * 12337,01 = 1335,47 ha 
ASB1-2= (26243,13 / 149061,47) * 12337,01 = 2172,00 ha 
ASB2-4= (32238,18 / 149061,47) * 12337,01 = 2668,17 ha 
ASB>4= (74444,37 / 149061,47) * 12337,01 = 6161,35 ha 
Como observado no Art. 61-A* da Lei Federal 12.651/2012, apenas parte 
destas deverá ser recuperada, e a largura da obrigatoriedade varia de acordo com o 
tamanho da propriedade.  Diante disso, a quantificação das áreas a serem 
efetivamente recuperadas foi estimada conforme a metodologia abaixo: 
O processamento dos arquivos digitais em formato shapefile através do 
SIMLAM retornou o cálculo total das áreas de preservação permanente, totalizando 
877,04 ha (Figura 2). Destas, apenas 204,96 ha encontravam-se ocupados por 
vegetação nativa. Por diferença, obteve-se 672,08 ha não preservados. Deste modo, 
foi possível calcular o percentual de Áreas de Preservação Permanente a serem 
recuperadas, o qual pode ser representado pela seguinte fórmula: 
REC(%) = (APPNP / APPTOTAL) * 100  .......................................................(3) 
REC(%) = percentual de áreas de preservação permanente não preservadas; 
APPNP = áreas de preservação permanente não preservadas (m²); 
APPTOTAL = total de áreas de preservação permanente (m²). 




REC(%) = (672,08 * 877,04 -1) *100 = 76,63 % de APPs não preservadas. 
 
Figura 02- Quadro de áreas processado pelo SIMLAM-I DAF, com destaque para área total da 
sub bacia, da área total da APP da sub-bacia e área   da APP preservada e não preservada as 
sub-bacia .(http://idaf.simlam.com.br/portal/geoprocessamento/s imulador-de-importacao-de-






Como observado no item anterior, para efeito de cálculo, admitiu-se que 
as APPs, preservadas ou não, distribuíam-se uniformemente e paralelamente aos 
cursos hídricos. Ignorou-se o fato de que as áreas degradadas poderiam estar 
localizadas justamente fora das faixas nas quais seriam obrigatórias a recuperação 
(aquelas previstas no Art. 61-A). Por exemplo: áreas confinadas no intervalo de 5,0m 
e 30,0m contados a partir da borda da calha regular do curso hídrico, localizadas em 
propriedades de até um módulo fiscal foram utilizadas na estimativa do percentual 
de áreas a serem recuperadas, sabendo-se que, na prática, estarão isentas de tal 
obrigatoriedade. 
Posteriormente, calcula-se a estimativa de APP de cursos hídricos a 
serem recuperadas em toda sub-bacia hidrográfica, levando em consideração: a) o 
somatório dos comprimentos de todos os cursos hídricos representado pelo curso 
hídrico hipotético; b) as faixas marginais com obrigatoriedade de recuperação 
previstas no Art. 61-A; c) o percentual de áreas de preservação permanente a ser 
recuperado; e d) o percentual de área da sub-bacia ocupada por cada uma das 
categorias de tamanho de propriedade. Tal estimativa pode ser representada pela 
seguinte fórmula: 
APP REC RIO = APP REC (0-1) + APP REC (1-2) + APP REC (2-4) + APP REC >4  ............(4)  
sendo que:   
 
APP REC <1 = CHH(m) * REC(%) * FAIXA <1(m) * MOD<1 (%) * 2; ...................(5) 
 APP REC (1-2) = CHH(m) * REC(%) * FAIXA 1-2(m) * MOD1-2 (%) * 2; …………(6) 
 APP REC (2-4) = CHH(m) * REC(%) * FAIXA 2-4(m) * MOD2-4 (%) * 2; ...............(7) 
 APP REC >4 = CHH(m) * REC(%) * FAIXA >4(m) * MOD>4 (%)*2  ..……...…….(8)       
considerando que: 
 APP REC RIO = estimativa de área de APPs de cursos hídricos a serem 




APP REC <1= estimativa de área de APPs de cursos hídricos a serem 
recuperadas nas propriedades com até um módulo fiscal (m²); 
APP REC (1-2) = estimativa de área de APPs de cursos hídricos a serem 
recuperadas nas propriedades de um até dois módulos fiscais (m²);  
APP REC (2-4) = estimativa de área de APPs de cursos hídricos a serem 
recuperadas nas propriedades de dois até quatro módulos fiscais (m²);  
APP REC >4 = estimativa de área de APPs de cursos hídricos a serem 
recuperadas nas propriedades com área superior a quatro módulos fiscais 
(m²); 
CHH(m) = comprimento do curso hídrico hipotético, obtido através do 
somatório das extensões de todos os afluentes da sub-bacia (m); 
 REC(%) = percentual de áreas de preservação permanente não preservadas; 
FAIXA <1(m) = faixa de APP a ser recuperada prevista no § 1º do Art. 61-A; 
FAIXA 1-2(m) = faixa de APP a ser recuperada prevista no § 2º do Art. 61-A; 
FAIXA 2-4(m) = faixa de APP a ser recuperada prevista no § 3º do Art. 61-A;        
FAIXA >4(m) = faixa de APP a ser recuperada prevista no § 4º do Art. 61-A; 
MOD <1 (%) = percentual de área da sub-bacia ocupada por propriedades de 
até um módulo fiscal; 
MOD1-2 (%) = percentual de área da sub-bacia ocupada por propriedades de 
um a dois módulos fiscais; 
MOD2-4 (%) = percentual de área da sub-bacia ocupada por propriedades de 
dois quatro módulos fiscais; 
MOD>4 (%) = percentual de área da sub-bacia ocupada por propriedades com 
área superior a quatro módulos fiscais. 




Ao analisar o previsto no inciso II do § 4º do Art. 61-A (pág. 15), pode-se 
observar que as faixas marginais de cursos hídricos a serem recuperadas em 
propriedades com área superior a quatro módulos fiscais poderão variar entre 20 m 
e 100 m e será definida de acordo com determinação do PRA – Programa de 
Regularização Ambiental da propriedade, previsto na Lei Federal 12.651/2012, o 
qual, atualmente, carece de regulamentação. Para efeito de cálculo, neste trabalho 
considerou-se a obrigatoriedade de se recuperar 30 m, ou seja, toda faixa de APP 
prevista no item “a” do inciso I do Art. 4º da Lei Federal 12.651/2012, visto que na 
sub-bacia do Córrego São João Grande não existem córregos com largura superior 
a 10,0 m. 
Desta forma temos: 
APP REC <1 = 144.648 * 0,7663 * 5 * 0,1082 * 2 = 119.932,95 m² ou 11,99 ha 
APP REC (1-2) = 144.648 * 0,7663 * 8 * 0,1761 * 2 = 312.313,38 m² ou 31,23 ha 
APP REC (2-4) = 144.648 * 0,7663 * 15 * 0,2163 * 2 = 719.265,17 m² ou 71,92 ha 
APP REC >4 = 144.648 * 0,7663 * 30 * 0,4994 * 2 = 3.321.322,49 m² ou 332,13 
ha 
Somando os valores anteriores: 
APP REC RIO = 119.932,95 + 312.313,38 + 719.265,17 + 3.321.322,49 =  
4.472.833,99 m² ou 447,28 ha  
Através de metodologia semelhante, calcula-se as áreas de preservação 
permanente a serem recuperadas, segundo § 5º do Art. 61-A, ou seja, ao redor de 
nascentes. Particularmente, no caso das nascentes, não há distinção entre os 
diferentes tamanhos das propriedades rurais em relação à obrigatoriedade de 
recuperação. Para todos os casos, deverá ser complementada a vegetação nativa 
para recobrir um raio de 15 m ao redor do afloramento natural de água. 
Através dos dados vetoriais em formato shapefile, foi possível contabilizar 
64 nascentes. Sendo assim, calculou-se a área de preservação permanente a ser 




APP REC NASCENTE =  * Nº NASC * REC(%)      , em que: ........................(9) 
APP REC NASCENTE = estimativa de área de APPs de nascentes a serem recuperadas 
na sub-bacia (m²); 
r = raio mínimo a se recuperado segundo § 5º do Art. 61-A (m);  
Nº NASC = Número de nascentes da sub-bacia; e 
REC(%) = REC(%) = percentual de áreas de preservação permanente não 
preservadas. 
Desta forma temos: 
APP REC NASCENTE = 15 * 64 * 0,7663 = 34.666,59 m² ou 34,66 ha 
Finalmente, calcula-se a estimativa total de Áreas de Preservação 
Permanente a serem recuperadas segundo os parágrafos 1º,2 º,3 º,4 º e 5 º do Art. 
61-A da Lei Federal 12.651/2012 (pág. 14 a 15) através da seguinte fórmula: 
 APP REC TOTAL = APP REC NASCENTE + APP REC RIO     , em que:...............(10) 
  
APP REC TOTAL = estimativa total de APPs a serem recuperadas na sub-bacia (m²); 
APP REC NASCENTE = estimativa de área de APPs de nascentes a serem recuperadas 
na sub-bacia (m²); e 
APP REC RIO = estimativa de área de APPs de cursos hídricos a serem recuperadas 
na sub-bacia (m²). 
 Desta forma, finalmente obtivemos: 







3.3. ORÇAMENTOS E ANÁLISE DE VIABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DE 
RECUPERAÇÃO DE APPS PARA OS MÉTODOS PREVISTOS NO 
PARÁGRAFO 13 DO ART. 61-A DA LEI FEDERAL 12651/2012 
 
A análise buscou avaliar de forma econômico-financeira os métodos de 
recuperação de APPs previstos no parágrafo 13 do Art. 61-A da Lei Federal 
12651/2012, para isso foram aplicadas as principais etapas de avaliação financeira 
realizada com base nas projeções de Fluxos de Caixa Futuros, este método 
considera apenas as receitas e despesas monetárias reais dos projetos e não inclui 
princípios contabilísticos como as depreciações. 
As receitas e as despesas monetárias são registadas no momento em 
que efetivamente ocorrem, sendo por isso necessária a definição de um limite 
temporal coerente com o ciclo de vida de cada método proposto. Foi necessário 
estimar não só as receitas e as despesas, mas também como são distribuídas 
durante o horizonte temporal previsto. 
Para a avaliação dos projetos, determinação de sua viabilidade 
econômica e financeira, considerou-se uma determinada Taxa Mínima de 
Atratividade. Desta forma, medimos esses parâmetros pelos métodos de Payback 
(prazo de retorno do investimento inicial), pela TIR (Taxa Interna de Retorno) e pelo 
VPL (Valor Presente Líquido) (CASAROTTO e KOPPITKE, 2000), visando 
demonstrar a viabilidade de cada. 
 
3.3.1. Taxa mínima de atratividade – TMA 
 
Segundo Kunhen & Bauer (apud WERNKE, 2000) o conceito de Taxa 
Mínima de Atratividade como “a taxa mínima de retorno que o investidor pretende 
conseguir como rendimento ao realizar algum investimento”. Nestas análises a taxa 
mínima de atratividade (TMA) adotada foi o retorno médio da caderneta de 
poupança de 01 de janeiro de 2014 a 30 de abril 2014, este valor médio foi de 







3.3.2.  Valor presente e valor presente líquido 
 
Valor Presente ou Present Value é um conceito matemático que indica o 
valor atual de uma série uniforme de capitais futuros, descontados a uma 
determinada taxa de juros compostos, por seus respectivos prazos (apud WERNKE, 
2000). 
Segundo Motta & Calôba (2002) a definição de Valor Presente Líquido é a 
de uma soma algébrica de fluxos de caixa descontados para o instante presente, a 
uma taxa de juros i. 
A formula utilizada para o calculo deste indicador foi: 
 




i é a taxa de desconto ou TMA escolhida; 
j é o período genérico (j = 0 a j = n), percorrendo todo o fluxo de caixa; 
FCj é um fluxo genérico para t = [0... n] que pode ser positivo (ingressos) ou negativo 
(desembolsos); 
VPL(i) é o valor presente líquido descontado a uma taxa i; e 
n é o número de períodos do fluxo. 
 
3.3.3. Taxa interna de retorno - TIR 
 
Taxa Interna de Retorno é um índice que indica a rentabilidade de um 
investimento por uma unidade de tempo (MOTTA & CALÔBA, 2002). 
Esta representa a taxa de juros compostos que irá retornar o VPL de um 
investimento com valor 0 (zero). 
Para efeitos de análise de projetos de investimento a comparação a ser 
realizada é da TIR com a TMA, sendo quando a TIR for superior a TMA o projeto é 
economicamente viável para o investidor, ou seja, ele estará obtendo um retorno 
superior ao mínimo esperado ou, pelo menos, superior ao custo do capital 








O Payback é um indicador que determina o prazo de recuperação de um 
investimento, também chamado de payout. 
Este indicador é utilizado para avaliar a atratividade de um investimento, 
não devendo ser o único considerado como afirmam Motta & Callôba (2002, p. 97) 
considerando que “deve ser encarado com reservas, apenas como um indicador, 
não servindo de seleção entre alternativas de investimento”. 
No entanto a análise combinada deste com outros indicadores 
demonstram informações valiosas como a relação entre valor e tempo de retorno 
dos investimentos. 
A fórmula para cálculo deste é: 
 
Payback = $ Retorno por Período / $ Investimento................................(12) 
 
No cálculo do payback foi utilizada uma taxa de desconto para os fluxos 
de caixa de cada período, assim como acontece no cálculo do VPL, onde se 
encontra então o Payback Descontado. 
 
3.3.5. Definição dos limites temporais e coeficientes técnicos para implantação e 
condução métodos previstos 
 
O limite temporal dos projetos e os coeficientes técnicos utilizados tiveram 
como base as planilhas divulgadas no Documento técnico número 158, “Coeficientes 
Técnicos de Produtos Agropecuários e Atividades Agrícolas no Estado do Espírito 
Santo”, do INCAPER (Instituto Capixaba de Pesquisa, Assistência Técnica e 
Extensão Rural), divulgado em março de 2008.  
 
3.3.6. Cotações dos coeficientes técnicos 
 
Os dados de valores em reais dos coeficientes técnicos das análises dos 
sistemas propostos foram adquiridos através de orçamentos feitos em quatro lojas 




atuantes na região norte do Espírito Santo e duas empresas especializadas em 
imunização de madeiras atuantes em todo estado do Espírito Santo. 
Os orçamentos foram realizados entre os períodos de 01 de janeiro de 
2014 e 30 de abril de 2014, sendo atuais a elaboração do trabalho, não foram 
utilizados dados deflacionados. 
 
3.3.7. Análise econômico-financeira I - condução de regeneração natural de 
espécies nativas 
 
Podemos definir como condução de regeneração natural, a restauração 
através da sucessão secundária, sendo necessário apenas o abandono da área a 
ser restaurada para que esta, naturalmente, se desenvolva através da regeneração 
natural (Engel e Parrotta, 2003). 
A indução da regeneração natural é uma forma simples de recuperar 
áreas, ou seja, é tida como um modelo de recuperação simples devido a seu custo 
reduzido e à garantia de preservação do patrimônio genético e de uma elevada 
diversidade de espécies no local restaurado, em que consiste apenas no isolamento 
da área e retirada do distúrbio, deixando que ela se recupere pela dinâmica natural 
da vegetação. No entanto, essa técnica deve ser utilizada somente quando há um 
banco de sementes ou plântulas de espécies pioneiras e áreas com vegetação 
natural próximas à área de interesse de recuperação (Kageyama e Gandara, 2000). 
Na prática, induz-se a regeneração natural priorizando o estabelecimento das 
espécies nativas e promovendo a recuperação do local (Attanasio, 2008).  
Neste modelo de recuperação de APPs, não existem retornos monetários 
para o projeto, portanto esta análise teve foco no levantamento de custos totais 
provenientes da implantação de estruturas de proteção para as áreas de 
recuperação pretendidas e manutenção das áreas para desenvolvimento do sistema 
florestal. Apesar de não haverem retornos econômicos com este sistema, ele 
promove grandes ganhos quando analisado do ponto de vista ambiental de proteção 
e preservação de recursos hídricos.  
Este sistema de recuperação de APPs foi analisado com apenas um 
período, sendo este o período para implantação de cercas e aceiros para o 
isolamento e proteção das áreas de regeneração natural. Os custos foram 




aceiros, além do valor investido no material para montagem das cercas. O 
detalhamento dos custos levantados para o sistema de regeneração natural, podem 




TABELA 2: Distribuição de custos variáveis e de inv estimentos, para implantação do sistema 
de Condução de regeneração natural de espécies nati vas com cercamento para área de 1 (um) 
hectare. Fonte: Cálculos do autor com base em Dadal to (2008).  
 
3.3.8. Análise econômico-financeira II – Plantio de espécies nativas da mata 
atlântica em áreas de campo ou pastagem com cercamento (isolamento) e plantio 
de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de espécies 
nativas 
O modelo sucessional de plantio em linhas com diversidade de espécies é 
uma forma mais complexa de se recuperar, pois utiliza um grande número de 
espécies para gerar diversidade florística, imitando, assim, uma floresta ciliar nativa. 
Florestas com maior diversidade apresentam maior capacidade de recuperação de 
possíveis distúrbios, melhor ciclagem de nutrientes, maior atratividade à fauna, 
Qtde. Total  (R$)
A - OPERAÇÕES MECANIZADAS 0,0%
A - 1  Plantio -                -                     
A - 2 Tratos Culturais -                -                     
A - 2 Transportes -                -                     
Subtotal A -                -                     
B - OPERAÇÕES MANUAIS 70,1%
B - 1  Plantio -                     
B - 2 Tratos Culturais -                     
Construção de Cerca D/h 44,58                     26,0              1.159,07           
Trans. Interno insumos e outros D/h 44,58                     1,0                44,58                 
Construção de aceiros D/h 44,58                     6,0                267,48               
B - 3 Irrigação -                     
B - 4 Colheita -                     
Subtotal B 33                 1.471,13           
C - INSUMOS 0,0%
C - 1 Fertilizantes -                     
C - 2 Fitossanitários -                     
C - 3 Herbicida -                     
C - 4 Mudas -                     
Subtotal C -                     
D - INVESTIMENTO 29,9%
Mourões 8/10 - 2,20 m (unid) unid 6,25                       40,0              250,0                 
Farpado Gir 1,6 mm - Gerdal RL 1000m 170,00                   1,2                204,0                 
Balancim com 1,20 m Gerdal unid 1,36                       120,0            163,4                 
Granpo Galvanizado 7/8 por 9 Kg 5,75                       1,5                8,6                     
Subtotal D 626,07               
Custo Total  (R$/ha/per) 2.097,20
Resultado Liquido (R$/ha/per) (2.097,20)
DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÕES V.Unitário R$
Fase Implantação




maior proteção ao solo de processos erosivos e maior resistência à pragas e 
doenças (Martins, 2007). 
Esse modelo é normalmente usado nas áreas muito degradadas e nas 
áreas cujo ecossistema original foi substituído, há muito tempo, por atividades 
produtivas e/ou ações que utilizam técnicas de exploração agrícola. Nessa situação, 
elimina-se o potencial banco de sementes e/ou de plântulas de espécies nativas e, 
em função do elevado grau de fragmentação da paisagem, reduz-se também a 
possível chegada de propágulos das formações vegetacionais próximas, 
comprometendo o potencial de auto recuperação local (Attanasio, 2008). 
Quanto ao sistema de plantio de espécies nativas conjugado com a 
condução da regeneração natural de espécies nativas, quando é possível sua 
utilização, se torna o mais indicado para redução de custos de implantação e 
melhoria das condições do processo sucessional e equilíbrio do ecossistema que 
pretendesse restaurar. Reis e Kageyama (2003) caracterizam que no processo de 
restauração natural dos ecossistemas, as interações interespecíficas representam a 
principal forma para propiciar um processo sucessional onde ocorram melhorias nas 
condições para que cada uma das espécies colonizem novos ambientes. 
Assim como no sistema analisado anteriormente este dois métodos 
também não apresentam receitas, portanto a análise focou o levantamento de 
custos variáveis e de investimento, provenientes da implantação das estruturas, 
utilização de insumos, mão de obra e manutenção das áreas para desenvolvimento 
do sistema.  
O período temporal analisado em ambos os casos foi de 3 (três) anos, os 
anos foram representados nas tabelas 3 e 4 como períodos. Foram desconsiderados 
os coeficientes técnicos referentes ao uso de fitossanitários e herbicidas, pois estes 
não são recomendados para aplicação em áreas de preservação permanente pelo 
potencial poluidor de recursos hídricos, logo seus custos não influenciaram na 
análise.  
Para o sistema de plantio de espécies nativas em área de campo ou 
pastagem com cercamento (isolamento), foi adotado o espaçamento de 2 m X 2,50 
m, com uma densidade de 2 mil plantas por hectare, considerando uma taxa de 






TABELA 3: Distribuição de custos variáveis e de inv estimento, para implantação do sistema de 
Plantio de espécies nativas da mata atlântica em ár eas de campo ou pastagem com 
cercamento (isolamento) para área de 1 (um) hectare . Fonte: Cálculos do autor com base em 
Dadalto (2008). 
 
Os custos variáveis e de investimento para o sistema detalhado na tabela 
3 foi de (R$7.407,22) no final do terceiro período, este custo foi distribuído nos 
períodos respectivamente como: 
• Mão de obra – 48%, 97%, 100%; 
• Insumos – 43%, 3%, 0%; 
• Investimento – 9%, 0%, 0%; 
Já para o sistema de plantio de espécies nativas conjugado com a 
condução da regeneração natural de espécies nativas, o espaçamento adotado foi  
de 3 m X 3 m, com uma densidade de 1111 mil plantas por hectare, também foi 
considerando uma taxa de replantio de 15%. Os custos seguem na tabela 4. 
Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
A - OPERAÇÕES MECANIZADAS 0,0% 0,0% 0,0%
Subtotal A -     -              -         -            -     -             
B - OPERAÇÕES MANUAIS 47,8% 97,1% 100,0%
B - 1  Plantio -              -            -             
Marcação de covas D/h 44,58       1,0      44,58          -         -            -     -             
Coveamento D/h 44,58       15,0   668,70        -         -            -     -             
Adubação de Cova D/h 44,58       0,3      13,37          -         -            -     -             
Plantio e Replantio D/h 44,58       4,5      200,61        -         -            -     -             
B - 2 Tratos Culturais
Capina Manual em Área Geral D/h 44,58       16,0   713,28        -         -            -     -             
Combate a Formiga D/h 44,58       1,5      66,87          1,5         66,87        -     -             
Manutenção e Proteção D/h 44,58       -     -              10          445,80      5        222,90       
Construção de Cerca D/h 44,58       26,0   1.159,07     -         -            -     -             
Trans. Interno insumos e outros D/h 44,58       1,0      44,58          -         -            -     -             
Construção de aceiros D/h 44,58       6,0      267,48        -         -            -     -             
B - 3 Irrigação
B - 4 Colheita
Subtotal B 71       3.178,54     12          512,67      5        222,90       
C - INSUMOS 42,8% 2,9% 0,0%
C - 1 Fertilizantes
Super Simples kg 0,95          80       76,00          -         -            -     -             
C - 2 Fitossanitários -              -            -             
Formicida Lt/kg 5,18          3         15,53          3             15,53        -     -             
C - 3 Herbicida
C - 4 Mudas
Mudas Nativas unid. + 15% repl. 1,20          2.300 2.760,00     -            -     -             
Subtotal C 2.851,53     15,53        -             
D - INVESTIMENTO 9,4% 0,0% 0,0%
Mourões 8/10 - 2,20 m (unid) unid 6,25          40,0   250,0          -            -     -             
Farpado Gir 1,6 mm - Gerdal RL 1000m 170,00     1,2      204,0          -            -             
Balancim com 1,20 m Gerdal unid 1,36          120,0 163,4          -            -             
Granpo Galvanizado 7/8 por 9 Kg 5,75          1,5      8,6               
Subtotal D 626,07        -            -             
Custo Total  (R$/ha./per.) 6.656,13 528,19 222,90













TABELA 4: Distribuição de custos variáveis e de inv estimento, para implantação do sistema de 
plantio de espécies nativas conjugado com a conduçã o da regeneração natural de espécies 
nativas para área de 1 (um) hectare. Fonte: Cálculo s do autor com base em Dadalto (2008).  
Os custos variáveis e de investimento do sistema detalhado na tabela 4 
foi de (R$6.044,62) no final do terceiro período, este custo foi distribuído nos 
períodos respectivamente com os seguintes percentuais: 
• Mão de obra – 58%, 97%, 100%; 
• Insumos – 30%, 3%, 0%; 
• Investimento – 12%, 0%, 0%; 
 
Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
A - OPERAÇÕES MECANIZADAS 0,0% 0,0% 0,0%
A - 1  Plantio -         -              -        -             -     -               
A - 2 Tratos Culturais -         -              -        -             -     -               
A - 2 Transportes -         -              -             -     -               
Subtotal A -         -              -        -             -     -               
B - OPERAÇÕES MANUAIS 58,1% 97,1% 100,0%
B - 1  Plantio -              -             -               
Marcação de covas D/h 44,58   0,5          22,29          -        -             -     -               
Coveamento D/h 44,58   8,0          356,64        -        -             -     -               
Adubação de Cova D/h 44,58   1,5          66,87          -        -             -     -               
Plantio e Replantio D/h 44,58   2,0          89,16          -        -             -     -               
B - 2 Tratos Culturais -              -        -             -     -               
Capina Manual e coroamento ou na 
linha
D/h 44,58   10,0       445,80        -        -             -     -               
Combate a Formiga D/h 44,58   1,5          66,87          1,5        66,87         -     -               
Manutenção e Proteção D/h 44,58   -              8           356,64       3         133,74        
Construção de Cerca D/h 44,58   26,0       1.159,07     -        -             -     -               
Trans. Interno insumos e outros D/h 44,58   0,5          22,29          -        -             -     -               
Construção de aceiros D/h 44,58   6,0          267,48        -        -             -     -               
Corte de Cipós D/h 44,58   6,0          267,48        1           44,58         1         44,58           
Puxada de Cipós D/h 44,58   7,0          312,06        1           44,58         1         44,58           
B - 3 Irrigação -              -             -               
B - 4 Colheita -              -             -               
Subtotal B 69           3.076,01     12         512,67       5         222,90        
C - INSUMOS 30,1% 2,9% 0,0%
C - 1 Fertilizantes -              -             -               
Calcário ton 153,50 -         -              -             -     -               
Super Simples kg 0,95     45           42,75          -        -             -     -               
C - 2 Fitossanitários -         -              -        -             -               
Formicida Lt/kg 5,18     3             15,53          3           15,53         -     -               
C - 3 Herbicida -         -              -        -             -     -               
C - 4 Mudas -              -        -             -     -               
Mudas Nativas unid. + 15% repl. 1,20     1.278     1.533,18     -             -     -               
Subtotal C 1.591,46     15,53         -               
D - INVESTIMENTO 11,8% 0,0% 0,0%
Mourões 8/10 - 2,20 m (unid) unid 6,25     40,0       250,0          -             -     -               
Farpado Gir 1,6 mm - Gerdal RL 1000m 170,00 1,2          204,0          -             -               
Balancim com 1,20 m Gerdal unid 1,36     120,0     163,4          -             -               
Granpo Galvanizado 7/8 por 9 Kg 5,75     1,5          8,6               
Subtotal D 626,07        -             -               
Custo Total  (R$/ha./per.) 5.293,53 528,19 222,90












3.3.9. Análise econômico-financeira III - Plantio intercalado de espécies lenhosas, 
perenes ou de ciclo longo, exóticas com nativas de ocorrência regional, em até 50% 
(cinquenta por cento) da área total a ser recomposta, no caso dos imóveis a que se 
refere o inciso V do caput do art. 3º;      (Incluído pela Lei nº 12.727, de 2012). 
Os sistemas agroflorestais são formas de uso e manejo dos recursos 
naturais, nas quais espécies lenhosas (árvores, arbustos e palmeiras) são utilizadas 
em associações deliberadas com cultivos agrícolas e/ou animais, na mesma área, 
de maneira simultânea ou sequencial (OTS/CATIE, 1986), para se obter vantagens 
das interações ecológicas e econômicas resultantes (NAIR, 1993). 
Neste contexto analisamos dois (2) arranjos agroflorestais (SAFs) que 
envolvem espécies agrícolas de grande importância econômica na região junto a 
espécies florestais nativas da mata Atlântica nas proporções descritas no inciso IV 
do § 13, art. 61-A da lei 12.651/2012. Nestes SAFs foram considerados o consorcio 
de espécies nativas da mata Atlântica em 50% de cada área conjugado no primeiro 
SAF proposto com o plantio de cacaueiro (Theobroma cacao), e no segundo SAF 
com pupunheira (Bactris gasipae), ambos não irrigados e sem utilização de 
fitossanitários e herbicidas. 
Para o SAF proposto com plantio de cacaueiro, utilizou-se o espaçamento 
de 3 m x 3 m entre espécies nativas e mudas de cacaueiro, a densidade de plantio 
foi 1.112 plantas por hectare, sendo 656 mudas de espécies nativas intercaladas 
com a mesma quantidade de mudas de cacaueiro. A análise foi feita com 14 
períodos, cada período representando um ano, a partir do 11º período os custos 
envolvidos são os mesmos que o período anterior, sendo correspondentes a 
continuação das atividades de manutenção, produção e colheita para o sistema. O 
detalhamento segue na tabela 5. 
A produção do cacaueiro foi dada em arroba (@) de 15 Kg, sendo a forma 
utilizada para comercialização na região de análise, o valor da @ foi obtido através 
de consulta ao site Valor Econômico (http://www.valor.com.br/) no dia 23 de abril de 
2014, sendo o preço de referência à cotação em Ilhéus-Itabuna de R$104,00/@ de 
15 Kg. Avaliamos o sistema com a produção a partir do 5º ano, sendo esta crescente 
até estabilizar no 10º ano, a produção da cultura nos períodos foi respectivamente 





TABELA 5: Distribuição de custos variáveis e de inv estimento, para implantação do Sistema 
agroflorestal, consórcio de cacaicultura e espécies  nativas da Mata Atlântica, Não-Irrigado e 
sem cercamento para área de 1 (um) hectare. Fonte: Cálculos do autor com base em Dadalto 
(2008). 
Os custos variáveis e de investimento a partir do 10º período são repetidos 
para os anos posteriores, a distribuição destes custos é discriminada na tabela 6. Os 
custos e investimentos estão concentrados na utilização de mão de obra e insumos. 
 
 
TABELA 6: Distribuição percentual de custos variáve is e de investimento para implantação do 
Sistema agroflorestal, consórcio de cacauicultura e  espécies nativas da Mata Atlântica, Não-





PRODUÇÃO CRESCENTE / MANUTENÇÃO
Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtd e. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
A - OPERAÇÕES MECAN. 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
B - OPERAÇÕES MANUAIS 35,6% 82,5% 75,5% 83,3% 87,4% 90,0%
B - 1  Plantio -                -                -              -               -        -               -       -               
Marcação de covas D/h 44,58                1,00         44,58           -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Coveamento D/h 44,58                10,00       445,80         -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Adubação de Cova D/h 44,58                1,75         78,01           -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Plantio e Replantio D/h 44,58                9,00         401,22         -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Limpeza de Área D/h 44,58                10,00       445,80         -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Calagem D/h 44,58                4,00         178,32         -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
B - 2 Tratos Culturais -           -                -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Capina Manual  / Roçagem D/h 44,58                5,00         222,90         5,00    222,90         5,00       222,90        5,00    222,90        17,50    780,15         2,50     111,45        
Combate a Formiga D/h 44,58                0,75         33,43           0,75    33,43            -         -              -      -               -        -               -       -               
Trans. Interno insumos e outros D/h 44,58                0,50         22,29           -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Construção de aceiros D/h 44,58                3,00         133,74         -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Corte de Cipós D/h 44,58                -           -                4,00    178,32         1,50       66,87          -               -        -               -       -               
Puxada de Cipós D/h 44,58                -           -                -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Adubação de cobertura D/h 44,58                -           -                0,50    22,29            1,50       66,87          2,00    89,16          12,50    557,25         3,00     133,74        
Combate a Pragas D/h 44,58                -           -                0,50    22,29            1,50       66,87          1,50    66,87          4,00      178,32         0,50     22,29          
Replantio D/h 44,58                -           -                1,00    44,58            -         -              -      -               -        -               -       -               
Debaste da sombra provisória D/h 44,58                -           -                2,50    111,45         5,00       222,90        4,00    178,32        -        -               -       -               
Poda de Formação D/h 44,58                -           -                1,00    44,58            1,00       44,58          1,00    44,58          -        -               -       -               
Poda de Condução e produção D/h 44,58                -           -                -      -                -         -              3,00    133,74        15,00    668,70         3,00     133,74        
Controle de Doenças D/h 44,58                -           -                -      -                -         -              -      -               7,50      334,35         -       -               
Raleamento e Sombra D/h 44,58                -           -                -      -                -         -              -      -               -        -               0,50     22,29          
B - 4 Colheita -           -                -                -              -               -        -               -               
Colheita D/h 44,58                -           -                -      -                -         -              -      -               65,00    2.897,69      21,50   958,47        
Secagem/Despolpa D/h 44,58                -           -                -      -                -         -              -      -               22,50    1.003,05      7,50     334,35        
Subtotal B 45,0         2.006,09      15,3    679,84         15,5       690,99        16,5    735,57        144,0    6.419,49      38,5     1.716,32     
C - INSUMOS 64,4% 17,5% 24,5% 16,7% 12,6% 10,0%
C - 1 Fertilizantes -                -                -              -               -               -               
Calcário ton 153,50              0,80         122,80         -      -                0,50       76,75          -      -               0,50      76,75           -       -               
Super Simples kg 0,95                  67,50       64,13           45,00  42,75            35,00     33,25          35,00  33,25          200,00  190,00         45,00   42,75          
Sulfato de Amônia kg 1,09                  20,00       21,80           30,00  32,70            40,00     43,60          40,00  43,60          237,50  258,88         55,00   59,95          
Cloreto de Potássio kg 1,76                  20,00       35,20           30,00  52,80            40,00     70,40          40,00  70,40          225,00  396,00         50,00   88,00          
C - 2 Fitossanitários -           -                -      -                -              -      -               -        -               -       -               
Formicida Lt/kg 5,18                  3,00         15,53           3,00    15,53            -         -              -      -               -        -               -       -               
C - 3 Herbicida -           -                -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
C - 4 Mudas -           -                -      -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Mudas Nativas unid. + 15% repl. 1,20                  639,00     766,80         -                -         -              -      -               -        -               -       -               
Mudas Cacau unid. + 10% repl. 4,25                  611,00     2.596,75      -                -         -              -               -               -               
Subtotal C 3.623,00      143,78         224,00        143     147,25        934       921,63         225      190,70        






1°   PERIODO 2°  PERIODO 3°  PERIODO 4º Período 5º ao 9º Período 10º Período 
TIPOS DE GASTOS / PERIODOS 1 2 3 4 5 a 9 10
A - OPERAÇÕES MECAN. 0% 0% 0% 0% 0% 0%
B - OPERAÇÕES MANUAIS 36% 83% 76% 83% 87% 90%
C - INSUMOS 64% 17% 24% 17% 13% 10%
D - INVESTIMENTO 0% 0% 0% 0% 0% 0%
E - OUTROS 0% 0% 0% 0% 0% 0%





Figura 3: Distribuição percentual de custos variáve is e de investimento para implantação do 
Sistema agroflorestal, consórcio de cacauicultura e  espécies nativas da Mata Atlântica, Não-
Irrigado e sem cercamento para área de 1 (um) hecta re. Fonte: Cálculos do autor com base em 
Dadalto (2008). 
 
O Fluxo de Caixa projetado para o investimento foi positivo entre o 5º e 9º 
períodos, porem o fluxo de caixa acumulado somente teve retorno positivo do 
investimento entre o 10º e 11º períodos. Os indicadores encontrados foram: 
VPL (6,67%) = $ 4.161,00 
TIR = 16,6% a.p. 
Payback Descontado = 10,69 períodos = 11 anos 
Através da análise destes 3 indicadores tem-se a visualização do SAF de 
consórcio de cacauicultura e espécies nativas da Mata Atlântica, Não-Irrigado e sem 
cercamento, como um negócio economicamente viável, pois o seu VPL foi positivo, 
ou seja, sua TIR é maior que seu custo de capital, que neste caso foi de 16,6% a.p. 
contra 6,67% a.p. de custo de capital. Com este investimento e com esta taxa tem-
se então o retorno do investimento a partir do 10º ano, já descontados os fluxos de 










TABELA 7: Distribuição de custos variáveis e invest imentos, receitas, resultado líquido, fluxo 
de caixa e fluxo de caixa acumulado para os 14 perí odos analisados, para implantação do 
Sistema agroflorestal, consórcio de cacauicultura e  espécies nativas da Mata Atlântica, Não-
Irrigado e sem cercamento para área de 1 (um) hecta re. Fonte: Cálculos do autor com base em 
Dadalto (2008).  
 
  
TABELA 8: Demonstrativo de indicadores (TIR, VPL e playback) para os 14 períodos 
analisados, para implantação do Sistema agroflorest al, consórcio de cacauicultura e espécies 
nativas da Mata Atlântica, Não-Irrigado e sem cerca mento para área de 1 (um) hectare. Fonte: 
Cálculos do autor com base em Dadalto (2008). 
 
Já para SAF proposto com plantio de pupunheira e nativas, para 
exploração comercial de palmito de pupunha, foi-se utilizado o espaçamento de 6 m 
x 3 m entre espécies nativas e 2 m x 4 m x 1 m entre as mudas de pupunheira, a 
densidade de plantio foi 555 mudas nativas por hectare, e 1250 mudas de 
pupunheira por hectare sendo calculada a quantidade de 1625 hastes de pupunha 
por hectare por ano. A análise foi feita com 6 períodos, cada período representando 
um ano, a partir do 4º período os custos envolvidos são os mesmos que o período 
anterior, sendo correspondentes a continuação das atividades de manutenção, 
produção e colheita para o sistema. O detalhamento segue na tabela 9. 
A produção da pupunheira foi dada em kg de palmito “in natura” 
descascado, sendo a forma utilizada para comercialização na região da análise, o 
valor do Kg foi obtido através de consulta a empresas beneficiadoras de palmito 
PRODUÇÃO CRESCENTE / MANUTENÇÃO
Qtde. Total  (R$) Qtde.Total  (R$) Qtde.Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
Custo Total  (R$/ha./per.) 5.629,09 823,62 914,99 882,82 7.341,11
Receita (R$/ha/per) Nativas -R$         -       0,00 - 0,00 -  0,00 -   0,00 -   0,00
Receita (R$/ha/per) Cacau 104,00R$  -       0,00 - 0,00 -  0,00 -   0,00 135  14.040,00  
Receita Bruta (R$/ha/per) Total 0,00 0,00 0,00 0,00 14.040,00  
Resultado Liquido (R$/ha/per) (5.629,09) (823,62) (914,99) (882,82) 6.698,89
Fluxo de Caixa (5.629,09) (823,62) (914,99) (882,82) 6.698,89
Fluxo de Caixa Acumulado (5.629,09) (6.452,71) (7.367,69) (8.250,51) (1.551,62)
V.Unit R$
Fase Implantação
1°   PERIODO 2°  PERIODO 3°  PERIODO 4º Período 5º ao 9º Período DESCRIÇÃO
PRODUÇÃO CRESCENTE / MANUTENÇÃO
Qtde. Total  (R$) Qtde.Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Tot al  (R$)
Custo Total  (R$/ha./per.) 1.907,02 1.907,02 1.907,02 1.907,02 1.907,02
Receita (R$/ha/per) Nativas -R$         -      0,00 -  0,00 -    0,00 -    0,00 -     0,00
Receita (R$/ha/per) Cacau 104,00R$  40       4.160,00   40   4.160,00    40     4.160,00   40     4160,00 40      4.160,00    
Receita Bruta (R$/ha/per) Total 4.160,00   4.160,00    4.160,00   4.160,00 4.160,00    
Resultado Liquido (R$/ha/per) 2.252,98 2.252,98 2.252,98   2.252,98 2.252,98
Fluxo de Caixa 2.252,98 2.252,98 2.252,98 2.252,98 2.252,98
Fluxo de Caixa Acumulado 701,35 2.954,33 5.207,31 7.460,29 9.713,27
11º Período 12º Período 13º Período 14º Período V.Unit R$ 10º Período DESCRIÇÃO
Indicadores Econômicos e Financeiros (14 ANOS)
VPL 6,67% R$ 4.161,00





atuantes na região, o valor médio praticado no mercado físico foi de R$ 4,50/kg de 
palmito “in natura” descascado. Avaliamos o sistema com a produção a partir do 2º 
ano, sendo esta crescente até o 3º período onde se estabiliza para os anos 
posteriores, a produção da cultura nos períodos foi respectivamente de 200 Kg para 
o segundo período, 562,5 Kg do 3º período em diante. 
 
TABELA 9: Distribuição de custos variáveis e de imp lantação, para implantação do Sistema 
agroflorestal, consórcio de plantio de pupunha para  produção de palmito (venda in natura) e 
espécies nativas da Mata Atlântica, Não-Irrigado e sem cercamento para área de 1 (um) 
hectare. Fonte: Cálculos do autor com base em Dadal to (2008).  
 
    
TABELA 10: Distribuição percentual de custos variáv eis e de investimento para implantação 
do Sistema agroflorestal, consórcio de plantio de p upunha para produção de palmito (venda in 
natura) e espécies nativas da Mata Atlântica, Não-I rrigado e sem cercamento para área de 1 




PRODUÇÃO CRESCENTE / MANUTENÇÃO
Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtd e. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
A - OPERAÇÕES MEC. 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0% 0,0%
B - OPERAÇÕES MANUAIS 36,7% 85,1% 83,5% 81,7% 81,7% 81,7%
B - 1  Plantio -                -               -            -            -     -           -     -              
Marcação de covas D/h 44,58     2,00          89,16            -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Coveamento D/h 44,58     10,25        456,94          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Adubação de Cova D/h 44,58     2,50          111,45          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Plantio e Replantio D/h 44,58     5,75          256,33          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Limpeza de Área D/h 44,58     2,50          111,45          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Calagem D/h 44,58     1,25          55,72            -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
B - 2 Tratos Culturais -            -                -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Capina Manual  / Coroamento D/h 44,58     7,50          334,35          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Combate a Formiga D/h 44,58     0,75          33,43            0,75      33,43          -      -            -      -            -     -           -     -              Trans. Interno insumos e 
outros D/h 44,58     0,25          11,14            -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Construção de aceiros D/h 44,58     3,00          133,74          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Corte de Cipós D/h 44,58     -            -                4,00      178,32        1,50    66,87        -      -            -     -           -     -              
Adubação de cobertura D/h 44,58     1,25          55,72            2,00      89,16          2,25    100,30      2,25    100,30      2,25   100,30     2,25   100,30        
Roçagem manual entrelinhas D/h 44,58     1,00          44,58            1,50      66,87          1,50    66,87        1,50    66,87        1,50   66,87       1,50   66,87          
B - 3 Irrigação -            -                -               -      -            -            -     -           -     -              
B - 4 Colheita -            -                -               -            -            -     -           -     -              
Colheita Manual D/h 44,58     -            -                3,25      144,88        7,50    334,35      7,50    334,35      7,50   334,35     7,50   334,35        
Subtotal B 38,0          1.694,03      11,5      512,67        12,8    568,39      11,3    501,52      11,3   501,52     11,3   501,52        
C - INSUMOS 63,3% 14,9% 16,5% 18,3% 18,3% 18,3%
C - 1 Fertilizantes -                -               -            -            -           -              
Calcário ton 153,50   1,50          230,25          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Material Orgânico ton 100,00   1,88          187,50          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Super Simples kg 0,95        35,00        33,25            -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Sulfato de Amônia kg 1,09        27,50        29,98            45,00    49,05          62,50  68,13        62,50 68,13        62,50 68,13       62,50 68,13          
Cloreto de Potássio kg 1,76        12,50        22,00            18,75    33,00          25,00  44,00        25,00 44,00        25,00 44,00       25,00 44,00          
C - 2 Fitossanitários -            -                -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Formicida Lt/kg 5,18        1,50          7,76              1,50      7,76             -      -            -      -            -     -           -     -              
C - 3 Herbicida -            -                -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
C - 4 Mudas -            -                -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Mudas Nativas unid. + 15% repl. 1,20        639,00      766,80          -        -               -      -            -      -            -     -           -     -              
Mudas Pupunheira unid. + 10% repl. 1,20        1.375,00   1.650,00      -        -               -      -            -      -            -           -              
Subtotal C 2.927,54      89,81          112,13      88       112,13      88       112,13     88      112,13        







1°   PERIODO 2°  PERIODO 3°  PERIODO 4º Período 5º Per íodo 6º Período 
TIPOS DE GASTOS / PERIODOS 1 2 3 4 5  ao 9 10
A - OPERAÇÕES MEC. 0% 0% 0% 0% 0% 0%
B - OPERAÇÕES MANUAIS 37% 85% 84% 82% 82% 82%
C - INSUMOS 63% 15% 16% 18% 18% 18%
D - INVESTIMENTO 0% 0% 0% 0% 0% 0%
E - OUTROS 0% 0% 0% 0% 0% 0%





Figura 4: Distribuição percentual de custos variáve is e de investimento para implantação do 
Sistema agroflorestal, consórcio de plantio de pupu nha para produção de palmito (venda in 
natura) e espécies nativas da Mata Atlântica, Não-I rrigado e sem cercamento para área de 1 
(um) hectare. Fonte: Cálculos do autor com base em Dadalto (2008). 
 
O Fluxo de Caixa projetado para o investimento foi positivo a partir do 2º 
período, porem o fluxo de caixa acumulado somente teve retorno positivo do 
investimento entre o 4º e 5º períodos. Os indicadores encontrados foram: 
VPL (6,67%) = $ 1.624,60 
TIR = 17,6% a.p. 
Payback Descontado = 4,29 períodos = 4 anos 
Através da análise destes 3 indicadores tem-se a visualização do SAF de 
consórcio de plantio de pupunheira e espécies nativas da Mata Atlântica, Não-
Irrigado e sem cercamento, como um negócio economicamente viável, pois o seu 
VPL foi positivo, ou seja, sua TIR é maior q seu custo de capital, que neste caso foi 
de 17,60% a.p. contra 6,67% a.p. de custo de capital. Com este investimento e esta 
taxa tem-se então o retorno do investimento em, aproximadamente, 4 anos, já 










TABELA 11: Distribuição de custos variáveis e de in vestimento, receitas, resultado líquido, 
fluxo de caixa e fluxo de caixa acumulado para os 6  períodos analisados, para implantação do 
Sistema agroflorestal, consórcio de plantio de pupu nha para produção de palmito (venda in 
natura) e espécies nativas da Mata Atlântica, Não-I rrigado e sem cercamento para área de 1 
(um) hectare. Fonte: Cálculos do autor com base em Dadalto (2008). 
 
  
TABELA 12: Demonstrativo de indicadores (TIR, VPL e  payback) para os 6 períodos 
analisados, para implantação do Sistema agroflorest al, Sistema agroflorestal, consórcio de 
plantio de pupunha para produção de palmito (venda in natura) e espécies nativas da Mata 
Atlântica, Não-Irrigado e sem cercamento para área de 1 (um) hectare. Fonte: Cálculos do autor 










Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
Custo Total  (R$/ha./per.) 4.621,57 602,48 680,52
Receita (R$/ha/per) Nativas -R$         -            0,00 -        0,00 -      0,00
Receita (R$/ha/per) Palmito Pupunha in natura 4,50R$       -            0,00 200       900,00 563     2.531,25
Receita Bruta (R$/ha/per) Total 0,00 900,00 2.531,25
Resultado Liquido (R$/ha/per) (4.621,57) 297,52 1.850,73
Fluxo de Caixa (4.621,57) 297,52 1.850,73




1°   PERIODO 2°  PERIODO 3°  PERIODODESCRIÇÃO
PRODUÇÃO / MANUTENÇÃO
Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$) Qtde. Total  (R$)
Custo Total  (R$/ha./per.) 613,65 613,65 613,65
Receita (R$/ha/per) Nativas -      0,00 -     0,00 -     0,00
Receita (R$/ha/per) Palmito Pupunha in natura 563     2531,25 563    2531,25 563    2531,25
Receita Bruta (R$/ha/per) Total 2.531,25 2.531,25 2.531,25
Resultado Liquido (R$/ha/per) 1.917,60 1.917,60 1.917,60
Fluxo de Caixa 1.917,60 1.917,60 1.917,60
Fluxo de Caixa Acumulado (555,71) 1.361,89 3.279,49
4º Período 5º Período 6º Período DESCRIÇÃO
Indicadores Econômicos e Financeiros (6 ANOS)
VPL 6,67% R$ 1.624,60





4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A da bacia hidrográfica foi delineada com ferramentas de SIG, obtendo 
um área total da sub bacia do São João Grande de 12.337,01 hectares, estando a 
metodologia de acordo com a elaborada pelo engenheiro Otto Pfafstetter, resultando 
na representação conhecida popularmente como Ottobacia, (Gomes e Barros, 
2011). O conhecimento das ferramentas SIG são imprescindíveis no auxilio do 
conhecimento e controle das ações em sub bacias. Estão disponíveis ao publico e 
podem ser usadas em diversas áreas do conhecimento.  
De acordo com a tabela 02, verifica-se que dentro da área da sub bacia 
do São João Grande existe 877,04 ha de áreas consideradas preservação 
permanente ligadas a malha hidrográfica da sub bacia. Deste, 672,08 ha (76,63%) 
não estão preservadas, sendo alvo da recomposição estabelecida pela lei federal 
12.651/2012. Após a estimativa do tamanho de área das propriedades previsto no 
Art. 61-A que atribui largura de preservação diferente de acordo com o tamanho do 
imóvel obtém-se 450,75 ha de áreas a serem preservadas. Sendo a preservação 
das APPs uma das formas de melhorar a quantidade e a qualidade da água dos 
cursos hídricos (Calheiros et al. (2004)), ha a necessidade de plano de manejo junto 
aos proprietários afim da recuperação destas áreas pois segundo esses autores, as 
APPS preservadas trazem benefícios ao homem e ao meio ambiente como o 
controle de erosão do solo além de minimizar a contaminação química (agrotóxicos) 
e biológica (excrementos de animais) da água. 
O investimento para implantação do sistema de condução de regeneração 
natural de espécies nativas com cercamento para o período analisado foi de 
R$2.097,00 reais por hectare. Os custos se concentraram em operações manuais, 
representando a mão de obra 70,1% destes e investimentos 29,9%. Analisando os 
componentes de custo separadamente, observamos que o custo de mão de obra 
para construção da cerca representa 55,0% do total, seguido do custo de aquisição 
de mourões que representa 12,0%. 
Considerando o plantio de espécies nativas da mata atlântica em áreas 
de campo ou pastagem aliado ao cercamento (isolamento) o custo variável e 
investimentos por hectare detalhado na tabela 3 foi de R$7.407,22 no final do 




representam 48,0% do total no primeiro ano de implantação, sendo que insumos e 
investimentos representam respectivamente 43,0% e 9,0%. A partir do segundo 
período os custos se concentram quase exclusivamente à mão de obra destinada a 
manutenção, proteção e combate de formigas. Analisando separadamente os itens 
integrantes dos custos de produção, percebemos que o principal componente do 
custo de produção está na aquisição de mudas, que representa cerca de 37% do 
total de recursos utilizados ao longo de três anos. Em seguida está a mão-de-obra 
para construção de cerca que contribui com 15,5% do custo de produção. 
Já para o sistema de plantio de espécies nativas conjugado com a 
condução da regeneração natural de espécies nativas, os custos foram de 
R$6.044,62 (tabela 4). A mão de obra representou 58,0% dos custos no primeiro 
ano, sendo que insumos e investimentos representaram respectivamente 30,0% e 
12,0%. Semelhantemente ao caso anterior, a partir do segundo ano os custos se 
concentram quase exclusivamente à mão de obra de manutenção. Ao analisarmos 
os componentes do custo separadamente, observa-se que a aquisição de mudas 
lidera os custos de produção, representando 25,3 % destes, seguida pela mão de 
obra para construção de cerca que representa 19,17 % dos custos. Atenta-se para o 
fato de que a menor densidade de plantio em relação ao método anterior 
proporcionou considerável redução nos custos referentes à aquisição de mudas 
nativas. 
Ao analisarmos a metodologia de reflorestamento através de SAF 
composto por consorciamento de mudas nativas e cacauicultura, observamos que o 
custo de implantação do sistema é de R$ 5629,09. ha-¹, contudo o custo de 
manutenção se distribui ao longo dos anos, variando em torno de R$ 870,00 . ano-¹, 
sendo sua maior parte representado pela mão-de-obra destinada à manutenção da 
cultura do cacau, compondo cerca de 80% do custo de produção a partir do segundo 
ano. O retorno financeiro deste sistema se inicia a partir do 5º ano, quando o cacau 
atinge sua idade produtiva, implicando em um grande aumento no custo de 
produção referente ao inicio da atividade de colheita, superando R$ 7300,00 anuais, 
sendo que o período de recuperação do capital investido tem início no 10º ano, 




O SAF composto por mudas nativas em consórcio com pupunheiras 
apresenta um capital a investir para a implantação de R$ 4621,57. ha-¹ e, 
semelhantemente ao método anterior, o custo de manutenção se distribui ao longo 
dos anos, variando em torno de R$ 620,00.ano-¹, sendo sua maior parte 
representada pela mão-de-obra destinada à manutenção da cultura da pupunha, 
compondo cerca de 80% dos custos anuais a partir do segundo ano. O retorno 
financeiro deste sistema inicia-se já a partir do segundo ano e tem período de 
retorno inferior quando comparado com o SAF com cacaueiros, pois neste caso o 
sistema apresenta o retorno dos capitais investidos a partir do 4º ano, sendo 
totalmente quitados no início do 5º período. Outro ponto positivo é que os custos de 
manutenção para a produção não sofrem grandes incrementos ao longo do tempo, 

















5. CONCLUSÃO E CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Através das do sensoriamento remoto e fotointerpretação da sub-bacia 
hidrográfica identificamos e contabilizamos as áreas de preservação permanentes a 
serem recuperadas, possibilitando planejamento eficaz do ponto de vista holístico 
dos recursos a serem demandados regionalmente para implantação das exigências 
previstas na Lei Federal 12651/2012. O total de APP’s identificadas para 
recuperação, seguindo o instruído no Plano Rural Ambiental, é de 451 hectares para 
a sub-bacia hidrográfica do Córrego São João Grande. 
Os recursos financeiros a serem empregados para implantação dos 
sistemas de reflorestamento nestas áreas de preservação permanente, segundo as 
metodologias previstas na Lei Federal 12651/2012, na sub-bacia hidrográfica do 
Córrego São João Grande são: a) Método da regeneração natural: R$ 945.222,75; 
b) Método do plantio de mudas nativas em área de pastagem: R$ 3.338.804,39; c) 
Método do plantio de mudas nativas conjugado à condução da regeneração natural: 
R$ 2.724.612,46; d) Método do Sistema Agroflorestal de mudas nativas associado à 
cacauicultura R$ 7.027.924,40, recursos financeiros para implantação e manutenção 
até o retorno do capital a partir do 10º ano; e)  Método do Sistema Agroflorestal de 
mudas nativas associado à produção de palmito pupunha: R$ 2.938.084,99, sendo 
os recursos financeiros para implantação e manutenção até o retorno do capital a 
partir do 4º ano . Já o valor presente líquido (VPL) apresentado para o sistema 
agroflorestal entre mudas nativas e cacau é de R$ 4.160,00, enquanto que para o 
sistema agroflorestal entre mudas nativas e pupunha é de R$ 1.624,60. 
É importante salientar que o ônus para aplicação da atual legislação 
florestal brasileira está predominantemente aplicado aos empreendimentos rurais, e 
que este não se resume apenas nos capitais financeiros investidos para a 
implantação dos sistemas de recuperação, mas também em aspectos como a 
imobilização de terras produtivas e o custo de oportunidade sobre a utilização destas 
terras, uma vez que estas geram renda a partir de sistemas agropecuários 
convencionais. Em contra partida, atualmente não há como mensurar o ganho real 
destes empreendimentos rurais com a recuperação das áreas de preservação 




cumprimento real da lei, já que os proprietários de empreendimentos rurais não 
despertam interesse na sua aplicação por não conseguirem mensurar facilmente os 
ganhos provenientes da recuperação destas áreas, logo a relação custo/benefício 
que é primordial para a tomada de decisão para aplicação em um determinado 
investimento é prejudicada, pois calculamos facilmente os recursos financeiros a 
serem empregados, mas não conseguimos identificar as receitas a serem geradas 
por este investimento. Isto ocorre recorrentemente no que se trata de investimentos 
para quitação de passivos ambienteis sendo denominado popularmente de 
investimentos a “fundo perdido”, ou seja, trata-se de um investimento realizado sem 
expectativa de retorno do montante investido. 
Outro fato que devemos considerar é a tentativa de quitar os custos de 
natureza intangível para beneficio da coletividade, sendo esta rural ou urbana, em 
cumprimento ao direito difuso da população, fazendo com que este investimento a 
fundo perdido fique a cargo dos empreendimentos rurais, a despeito do que ocorre 
com outros casos de investimentos não reembolsáveis, os quais normalmente 
advêm do poder público. Como a sociedade urbana é beneficiada pela recuperação 
dos passivos ambientais, no que diz respeito à recuperação de matas ciliares, que 
trazem impactos benéficos quanto à melhoria da qualidade e quantidade de recursos 
hídricos disponíveis para estas populações, podemos concluir que elas junto ao 
poder público também deveriam arcar com os recursos financeiros necessários para 
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